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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O processo trata do pedido de apreciação e aprovação do Curso de Especialização em Saúde da Família da Faculdade de Medicina de Marília, enviado a este colegiado pelo Ofício FAMEMA n° 119/02, de 20/08/2002, pelo Diretor Geral da Instituição, Dr. César Emile Baaklini.

1.2 APRECIAÇÃO

O Curso de especialização em Saúde da Família faz parte integrante de Convênio firmado entre a FAMEMA e o Ministério da Saúde (fls. 40 a 54) e tem sua apreciação subdividida em dois sub-itens que analisam, respectivamente, o projeto pedagógico e sua adequação à Deliberação CEE 09/98 e as peculiaridades do Convênio citado.

1.2.1. ANÁLISE DO CURSO EM ATENDIMENTO À DELIBERAÇÃO CEE 09/98

Analisando os autos, destacamos:

1.2.1.1. Do Projeto Pedagógico

a) Justificativa

"Considerando as necessidades emergentes do Sistema Único de Saúde e buscando atender a demanda já existente, em decorrência do avanço da estratégia de Saúde da Família, a carência desses profissionais no mercado de trabalho para promover uma mudança efetiva do modelo assistencial, justifica e torna necessário investimento na especialização dos profissionais que atuam na área". (gg.nn.)

b) Objetivo Geral

Formar profissionais da saúde para desempenhar suas atividades em Equipes de Saúde da Família, por meio de:

· ações de abordagem coletiva;

· ações de abordagem individual (criança, adolescente, mulher, adulto e idosos);

· ações de vigilância à saúde;

· ações de prevenção geral que promovem qualidade de vida (conduta ética e compromisso).

c) Objetivos Específicos

· definir papel do profissional de saúde e estratégias de atuação;

· desenvolver a capacidade de gestão de sistemas locais de saúde;

· desenvolver a capacidade para o cuidado às necessidades de saúde individuais da criança, do adolescente, da mulher, do adulto e do idoso;

· desenvolver a capacidade para o cuidado das necessidades coletivas de saúde;

· desenvolver a capacidade de trabalhar de forma colaborativa em equipe multiprofissional;

· desenvolver a capacidade de aprender a aprender e de analisar criticamente o conhecimento;

· desenvolver a capacidade de trabalhar com diferentes valores culturais, respeitando os direitos das pessoas e orientando por uma conduta ética e compromissada com a melhoria da qualidade de saúde.

d) Atividades Curriculares

· Planejamento do Atendimento;

· História Clínica;

· Exame Clínico;

· Formulação do Problema do Paciente;

· Investigação diagnóstica;

· Plano de cuidado;

· Comunicação, Organização e Registro de Informação.

Área de vigilância à saúde (necessidades coletivas)

· Formulação de Território

· Processamento de Problemas

· Plano de Intervenção

Área de organização e gestão do trabalho de vigilância à saúde

· Organização do Trabalho

· Avaliação

Área de Atitude Profissional

· Relacionamento interpessoal

· Atitude de Aprendizagem

· Ética

1.2.1.2. Do Curso e da Programação

O curso tem a duração de 15 meses (há erro à folha 7 dos autos), e abrigará duas turmas de 35 alunos, dividido em 4 etapas, a saber:

1ª - divulgação e inscrições - 20 dias;

2ª - processo seletivo em duas fases - 15 dias - prova eliminatória, entrevista e análise de currículo;

3ª - desenvolvimento dos módulos teórico-práticos - com avaliação parcial no final de cada um - 15 meses;

4ª - análise dos trabalhos científicos (monografia) apresentados ao final do curso com avaliação final - 1 mês

A carga horária é de 600 horas divididas entre 272 h de abordagem coletiva e 328 de abordagem individual e desenvolvimento da monografia.

O curso iniciou suas atividades em 10/05/2002, contrariando a Deliberação CEE n° 9/98, que no caput do art. 4° solicita antecedência de 90 dias para requerer a aprovação. Este aspecto será abordado no item 1.2.2 do presente parecer, "Análise da excepcionalidade da solicitação fora de prazo".
1.2.1.3. Do Corpo Docente

O coordenador do curso é o médico Roberto de Queiroz Padilha, Mestre em Saúde Coletiva pela Faculdade de Saúde Pública da USP e Doutorando pela UNIFESP/São Paulo (folhas 117 a 119).

Às folhas 55 a 131, há relação da titulação dos docentes, bem como a disciplina e sua respectiva carga horária.

Uma análise desses documentos possibilita concluir a qualidade indiscutível do corpo docente em relação à sua formação acadêmica e aos estudos de mestrado e doutorado, contemplando o art. 4°, incisos II e III da Del. CEE 9/98.

1.2.1.4. Das normas da avaliação dos alunos

Segundo os autos, às folhas 31 e 32, as normas de avaliação seguem o desempenho dos alunos em Satisfatório e Insatisfatório. "A avaliação do estudante é referenciada em critérios. Isso significa que um padrão, considerado apropriado, é utilizado para ser comparado com os desempenhos de cada estudante, ao longo do curso. A avaliação critério-referenciada permite que o estudante conheça o desempenho considerado satisfatório (padrão), orientando sua aprendizagem e o acompanhamento da progressão da aprendizagem; esvazia a competição entre os estudantes e estabelece um diálogo mais adequado entre professor e estudante. A avaliação do desempenho dos estudantes focaliza o desenvolvimento dos domínios cognitivo, psicomotor (habilidades) e afetivo (atitudes)".

Para aprovação no curso, além do conceito satisfatório em todos os instrumentos de avaliação estabelecidos no curso, é considerado aprovado o aluno que obtiver 85% de freqüência, sendo facultada a possibilidade de recuperação, supervisionada por docente responsável.

A Del. CEE 9/98, em seu art. 6°, afirma "pelo menos, 75% da carga horária prevista", como freqüência comprovada. O presente curso vai além dos 75%, portanto, exigindo maior freqüência para os alunos, demonstrando preocupação com este item para desenvolvimento do Projeto Pedagógico. No caso do conceito, há necessidade de haver por parte do aluno um rendimento total da tarefa solicitada, dada a especificidade da proposta de especialização, também superior aos 70% de rendimento exigidos na citada Deliberação.

As ementas à página 132, de Metodologia de Pesquisa, estão de acordo com os objetivos do curso, descrevendo objetivos, metodologia de ensino-aprendizagem e critérios de avaliação.

1.2.2. ANÁLISE DA EXCEPCIONALIDADE DA SOLICITAÇÃO FORA DE PRAZO

A análise da solicitação, em seu aspecto formal, esbarra nos prazos estipulados na Deliberação CEE 09/98, prejudicando os(as) profissionais que iniciaram o curso em 10/05/2002. Entretanto, o processo de criação e desenvolvimento do Curso tem algumas peculiaridades, listadas abaixo:

1. Trata-se de convênio com o Ministério da Saúde, de natureza nacional e que visa a especialização de profissionais em uma área que apresenta uma grande demanda, em decorrência do avanço da estratégia de Saúde da Família e suprir a carência desses profissionais no mercado de trabalho, promovendo uma mudança efetiva do modelo assistencial existente.

2. O convênio utiliza profissionais das IES e implica em aprovação e financiamento de projeto específico, por parte do Ministério da Saúde. Desse modo, não há nenhum ônus financeiro direto para os participantes do mesmo, não configurando de nenhuma forma, algum interesse comercial por parte da Instituição que participa do programa;

3. O curso, em sua estrutura pedagógica, foi julgado e aprovado pelo pessoal qualificado na área, estando de acordo com os objetivos e conteúdos necessários para a especialização proposta. Foi também analisado por este Conselho e, após diligência, adequado ao disposto na Deliberação CEE 09/98.

4. Os recursos financeiros liberados a partir da aprovação do projeto, como qualquer outra verba, têm prazos para seu comprometimento, obrigando que as Instituições conveniadas obedeçam as diferentes cláusulas do mesmo, inclusive quanto a cronograma de execução;

5. Enquanto proponente do Convênio, o Ministério observou as regras para o oferecimento de cursos de especialização emanadas pelos órgãos federais que, conforme lembrado pela Dra. Nina Beatriz S. Ranieri em recente resposta a consulta formulada por este Conselho, em sua Resolução CNE/CES no 01/01 exime as escolas de nível superior jurisdicionadas ao sistema federal de ensino da autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos de pós-graduação lato-sensu como é o caso do presente curso.

Pelo exposto, entendemos que se trata de solicitação que deve ser encarada como excepcional, pois o curso:

1. tem grande importância social para a saúde, em especial na região de Marília;

2. contribui para a formação especializada em um setor com carência de profissionais com as características obtidas no curso;

3. já foi julgado e aprovado pelos especialistas do Ministério da Saúde e se insere dentro de uma política que privilegia a Saúde da Família e a Medicina preventiva, de forma global dentro do Sistema Único de Saúde (SUS);

4. foi proposto em nível nacional, por instância não subordinada ao sistema estadual paulista, dentro das normas federais vigentes para o caso;

Além disso, pode-se reforçar o pleito de uma análise em caráter excepcional para que não haja prejuízo entre concluintes de um mesmo curso realizado em nível nacional de modo que alguns tenham seus diplomas válidos (se obtidos em IES privadas ou federais) e outros não obtenham essa validação (caso o realizem em Instituição jurisdicionada a este Conselho).

Às folhas 130 e 131 do processo em pauta, consta: anexação do Contrato n° 138/2001, realizado entre a União, por meio da Secretaria de Assuntos Administrativos do Ministério da Saúde e a Fundação UMI, em cooperação com a FAMEMA, às folhas 41 a 53, para justificar o início do curso em 10/05/2002.

Entendemos, portanto, que este e outros casos análogos e em desenvolvimento devam ser tratados com as argumentações acima arroladas permitindo uma igualdade de tratamento a todos os profissionais que se valeram dos convênios patrocinados pelo Ministério da Saúde para aprimorarem a sua formação.

2. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Curso de Especialização em Saúde da Família da Faculdade de Medicina de Marília.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação, em atendimento ao determinado pelo Art. 11 e Parágrafo único da Deliberação CEE no 09/98.

São Paulo, 26 de novembro de 2002.

Consº Angelo Luiz Cortelazzo

Consº Volmer Aureo Pianca

                         Relatores

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de dezembro de 2002.

Consª Ada Pellegrini Grinover
         Presidente da CES
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